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Exmo. Sr.

Presidente da Câmara Municipal

N e s t a

Os Signatários Vereadores requerem, nos termos regimentais, a consignação nos anais da Casa, do envio de MOÇÃO de REPÚDIO e indignação sobre as medidas adotadas pelo Ministério da Saúde, por meio da Portaria nº 2.979/2019, que instituiu o Programa Previne Brasil, sendo que estabelece novo modelo de financiamento da Atenção Primária no âmbito do SUS – Sistema Único de Saúde. 

A medida proposta pelo Governo Federal, sem compromisso com o povo e ultraliberal, demonstrando não possuir rédeas de conduzir um país de forma estadista, medidas estas que ferem princípios e lutas conquistadas historicamente pelos movimentos pela Saúde Pública de Qualidade, Profissionais e população brasileira. Tais medidas indicam redução ao formalizar novos critérios de distribuição dos recursos destinados aos municípios de maneira unilateral, sem o respeito necessário aos preceitos estabelecidos para um SUS fortalecido, como também, sem a participação das diversas instâncias que compõem o controle social e negando dialogar com a comunidade científica, os trabalhadores e os gestores. Proposta que fere diretamente a Lei nº 8142/1990, do controle social, e a Lei Complementar nº 141/2012, que regula o financiamento mínimo na saúde.

A iniciativa de acabar com o PAB – Piso da Atenção Básica, sem os estudos necessários para compreender os impactos negativos que poderá ocorrer no atendimento da população é extremamente preocupante e pode causar danos imensos a sustentabilidade econômica dos municípios e às políticas estabelecidas para a SAÚDE PÚBLICA. Esta área que sofre fortemente os efeitos da Emenda Constitucional nº 95, de 2016, que congelou os repasses e se materializa na redução abrupta de investimentos de recursos por um período de 20 anos. Tais medidas são um ataque que também atinge diretamente a Estratégia da Saúde da Família, com o fim do pagamento destinado às equipes dos NASFs – Núcleos de Apoio à Saúde da Família. 

Tem sido intensa a denúncia contra este novo ataque do governo Bolsonaro às políticas de Saúde Pública. Levantamento feito pelo CONASEMS - Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde demonstra que a Portaria atingiria, de imediato, 1.070 municípios com uma enorme perda de recursos. Os especialistas da área de saúde são contundentes em dizer que nova lógica apresentada por Bolsonaro rompe com o princípio de saúde como direito de todas as pessoas e inviabiliza a aplicação de recursos de acordo com a necessidade de saúde e territórios. 

Devemos observar que somente esse recadastramento não será o suficiente, pois precisamos ampliar as equipes das Estratégias de Saúde e equipes de atenção primária. Atualmente o município de Ijuí possui 17 ESF’s, que a partir da nova portaria poderão atender somente 68 mil usuários, (4.000 cada ESF) mas sabemos que hoje elas atendem muito mais. E as outras 14 mil, onde se encaixariam se ainda não temos EAP cadastradas? Haverá necessidade de contratação de médicos 20 horas e estes só poderão ter vínculo com 01 Unidade Básica de Saúde.

Nesse sentido, nosso posicionamento é em defesa do SUS, da saúde pública de qualidade, que deve ser prioridade para os investimentos públicos. A população brasileira carece e padecerá com a diminuição dos investimentos na atenção primária. O povo reconhece e utiliza o SUS. Reduzir a destinação de recursos à saúde pública em um país com os maiores índices de desigualdade social é de tamanha irresponsabilidade e imponderância do Governo Federal, que afetara o município de Ijuí e todos os entes federados.
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